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Resumo

Neste artigo questionamos a contribuição de estudos sobre classificação e avaliação de software educativo que usem metodologias descritivas para professores e designer de software educativo e propomos conceito e método alternativo. Ambas abordagens usam conceitos exógenos à área de educação e não permitem entender a efetiva contribuição dos materiais à aprendizagem. Propomos a definição do conceito de adequação de software definido a partir de conceitos relacionados à aprendizagem em substituição as duas anteriores. Propomos ainda uma metodologia de fácil utilização por parte de professores e designer que contribua com a conscientização dos profissionais. Os conceitos e métodos foram testados junto a um grupo de professores de matemática. Os resultados mostraram uma boa aceitação e um aumento da consciência da contribuição do uso desses materiais em suas práticas educativas.
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Introdução

Um dos primeiros estudos a gerar críticas a aspectos ergonômicos de software educativo foi realizado por Frye e Soloway (1987). Segundo esses autores, dois aspectos deveriam ser evidenciados na criação da interface de softwares educativos, a saber: 1) the interface must provide an entry to the content domain rather than vice versa, 2) it must be sensitive to the general skill and/or developmental level of the user (Ibid., p. 93). Desta forma, os autores criticam a relação que se estabelece entre a interface e o conteúdo e as habilidades a serem desenvolvidas. Pela primeira vez na literatura, é enfatizado que pouca atenção é dada a esses aspectos das interfaces dessas aplicações. Esse artigo começa a mostrar a grande variedade de problemas que há nas interfaces de aplicações educativas. Os resultados encontrados apontavam para erros corrigíveis com a observação do que hoje chamamos guias de estilo ou de recomendação (Valiati, Levacov e Pimenta, 2000). Resolver esses problemas demanda, para os autores, entender os usuários desses sistemas.

Desde então, vários pesquisadores questionaram a qualidade desses softwares que parecem não atender às expectativas pedagógicas dos professores (Hinostroza e Mellar, 2001). 

[Discutir o artigo de Schwartz onde discute o cuidado na mudança quanto à introdução da tecnologia e a mudança de postura do professor]

 Em alguns estudos, chegou-se a observar que o impacto epistemológico do uso dessas novas tecnologias nos processos de ensino e aprendizagem é muito menor que o esperado (Balacheff & Kaput, 1996; Schwartz, 1999). Neste sentido, Dugdale (1996), analisando o uso de software educativo no contexto do ensino de álgebra, mostra que mesmo o uso intensivo de tecnologia no ensino de matemática não fez com que os alunos desenvolveram competências matemáticas empregadas em contexto outros que não o da instrução. Para que os alunos venham a usar o computador enquanto recurso em atividades de resolução de problemas são necessárias condições especiais, como: (a) disponibilidade e conveniência de uso irrestrito, (b) facilidade para compartilhar soluções criadas com o computador, (c) desenvolvimento de habilidades para usar diferentes recursos na resolução de problemas. O desenvolvimento dessas habilidades exige tempo e familiaridade de uso. O uso do computador, ainda segundo Dugdale, parece ocorrer em paralelo com o uso de outros materiais.

Esses resultados parecem estranhos quando confrontados a evidencias de que o uso de materiais concretos favorecem a aprendizagem da Matemática [BK1996] (Szendrei, 1996) [Gra1997]. Numa perspectiva construtivista, o uso de materiais por parte de crianças e adolescentes favorece o desenvolvimento de conceitos matemáticos, pois favorecem a emergência de esquemas mentais que organizam as ações com esses materiais. Quando a emergência desses esquemas ocorre de forma coordenada e mediada por um professor, essas ações vão favorecer a emergência de esquemas mentais internalizados que são a base de muitos processos matemáticos.

[Discutir o texto de Kamii sobre materiais manipulativos, quando são úteis.]

Grande parte dos softwares educativos criam situações limitadas de manipulação e seu uso parece não levar a emergência de esquemas mentais ricos em conhecimentos matemáticos sendo pequena sua contribuição à aprendizagem de conceitos [CH1996]. As facilidades proporcionadas pela manipulação direta [She1998] e as facilidades de cálculo, há muito tempo, propaladas como as vantagens dos sistemas informatizados, não contribuem efetivamente na criação de situações verdadeiramente diferentes e consistentes para a produção de sentido em conceitos matemáticos.

Em artigo pouco recente, Carraher (1990) já apresentava o problema da qualidade de software educativo como duplo. De um lado, a qualidade desses materiais estão associadas a qualidade de sua implementação. A segunda dimensão da qualidade de uma aplicação educativa está relacionada à contribuição desses materiais para o ensino e para a aprendizagem dos alunos. O uso desses materiais é orientado por pressupostos sobre esses dois processos. Naquela época, o autor concluía que “devemos admitir, de partida, que sabemos muito pouco ainda sobre o que constitui um software de boa qualidade. Em parte, esse estado é devido à ausência de um quadro de referência teórica para discutir e analisar software, e, em parte, ao fato de que um software pode servir a finalidades muito diversas.” (up. cit., p. 33). Entender a avaliação desses materiais é portanto uma competência fundamental ao profissional de educação que deseja entender os artefatos para usar em sua prática docente.

Neste artigo discutimos a contribuição dos procedimentos de classificação e avaliação de software para a construção de competências ao uso pedagógico por parte de professores e propomos um conceito alternativo bem como método próprio. Ou seja, propomos, nos termos de Carraher (1990), um ‘quadro de referência teórica para discutir e analisar software’ e um método prático que permita professores identificar a eficácia dos materiais sob análise. Na primeira seção discutimos diversos estudos que tratam da tipologia da noção de softwares educativos. Na segunda seção analisamos os fundamentos da prática da avaliação de softwares educativos a partir de requisitos não funcionais, os limites dessa abordagem e suas variantes. Na terceira seção, apresentamos a noção de adequação de software como complemento às idéias de avaliação e classificação. Na quarta seção discutimos um estudo realizado durante a formação de 10 (dez) professores de matemática usando essa noção. Na quinta seção discutimos os dados e na seção final concluímos acerca de contribuição da noção de adequação dentro do contexto de formação de professores e na prática da criação de softwares educativos.

Classificação de Software Educativo

Uma das primeiras formas de abordar o conceito de software educativo junto a professores é apresentando-lhes classificações desses materiais. Analisaremos a seguir 5 sistemas de classificação de software educativo. O primeiro deles apresenta a dicotomia softwares abertos e fechados. O segundo relaciona o tipo de software ao tipo de estrutura mental o uso faz emergir. O terceiro classifica o software pelo nível de aprendizagem dos alunos. O quarto propõe classes orientadas pelo tipo de situação veiculada. O quinto descreve especificamente classes dentro do conjunto de softwares para o ensino de matemática. Ao final dessa apresentação, refletiremos sobre a contribuição dessas classificações para a prática do docente.

A forma mais simples de classificação de software educativo é através da dicotomia aplicativos fechados e abertos. Os primeiros referem-se à classe de software educativo que permite pouca ou nenhuma criação de situações problemas por parte dos professores ou de soluções alternativas por parte dos alunos a partir da modificação no software. Em geral, o paradigma de aprendizagem e desenvolvimento subjacente à criação desse tipo de software é o behaviorismo. Grande parte dos softwares fechados parece evocar apenas um estreito conjunto de propriedades de um conceito. Nesta direção, Frye e Soloway (1987) observam que “If an interface cannot span some of these differences [de níveis de desenvolvimento dos usuários], then it may be of very limited utility in education.” (p. 93)

Ao contrário, um software aberto permite que professores e alunos criem problemas e soluções criativas. Essa classe é composta de softwares de interfaces flexíveis que permitem a expressão de formas criativas de soluções. Segundo Gladcheff et. al. “aplicativos abertos que permitam ao aluno criar situações-problema [e diferentes soluções], de acordo com sua realidade cultural e explorá-los ativamente.” (p. 3). Os modelos cognitivos que subjazem a criação e as orientações para o uso de aplicativos abertos são variados. Os mais significativos produtos dessa grande categoria seguem orientações construtivistas. Nesses casos, a liberdade para agir criativamente, gerando soluções é algo desejável. Os aplicativos criados sob essa orientação recebem o nome de micromundos. Nesses ambientes as soluções às situações são diversas e geradas à partir de primitivas disponíveis na interface. A natureza das primitivas muda conforme o tipo de interação utilizada, que variam desde interfaces orientadas a comandos (CGI - ) até sofisticados sistemas de manipulação direta (Hugins et al). O exemplo mais notório dessa categoria são os ambientes de programação Logo, popular nas décadas de 80 e 90 (Harel e Papert, 199-). Existem muitos outros micromundos desenvolvidos com metaforas de contextos tão diversos como: geometria (Cabri Géomètre, SketchPad, cinderela), física (Micromundos), Biologia (), realidade virtual (). Observemos que a distinção entre aberto e fechado não remete a rflexões sobre aprendizagem de conteúdos específicos.

[Vieira]

Segundo Vieira (ref.), o software educativo pode ser classificado, também, quanto ao nível de aprendizagem do aluno. As três classes definidas sendo as: sequencial, relacional e criativo. A categoria seqüencial tem o objetivo de apenas transferir a informação, na perspectiva do ensino como apresentador de conteúdos e o aluno, numa posição passiva, deve memorizar e repetir as informações apresentadas. Na categoria relacional a aquisição de certas habilidades é o objetivo principal do ensino, possibilitando o aluno relacionar com outros fatos ou outras informações. O aluno é parte central deste processo, podendo haver um certo isolamento. O tipo criativo está relacionado com a criação de novos esquemas mentais, possibilitando haver a interação entre pessoas e tecnologia. O aluno assume, assim, uma posição mais participativa e ativa.

[Valente]

Segundo Valente (19--), os softwares educativos podem ser classificados de acordo com seus objetivos pedagógicos em: tutoriais, aplicativos, programação, aplicativos, exercícios e prática, multimídia e Internet, simulação, modelagem e jogos. 

Os Tutoriais são software no qual a informação é organizada de acordo com uma seqüência pedagógica particular e apresentada ao estudante,  seguindo essa seqüência ou então o aprendiz pode escolher a informação que desejar. Além disso, possui, também, como características: pode ser considerado um livro eletrônico animado ou um vídeo interativo, prévia organização e definição da informação disponível ao aluno. O computador assume a postura de máquina de ensinar. A interação do aprendiz com o computador se resume na leitura de textos ou escolha da leitura dos mesmos ou outras informações. Nesta perspectiva, o software é fechado, não permitindo que o aluno verifique o processo, mas somente o produto final. O software, assim, não possibilita saber se o aluno assimilou aqueles conhecimentos ou não.

O software do tipo Exercícios e prática enfatizam a apresentação das lições ou exercícios. O aprendiz assume a posição de somente passar de uma atividade para outra e o resultado pode ser avaliado pelo computador. A atividades que se centram no fazer, memorizar informações, não tendo a preocupação de como o aluno está compreendendo o que está fazendo. Segundo Gladcheff et. al. um software fechado é um “software do tipo ‘exercício e prática’, que podem ser interessantes em situações de reforço da aprendizagem, mas que utilizados isoladamente, não permitem grandes explorações das idéias matemáticas aí envolvidas.” (p. 3).
Os ambientes de Programação são software onde o aprendiz programa o computador. A realização de um programa exige que o aprendiz processe informação, transforme-a em conhecimento que, de certa maneira, é explicitada no programa. A programação tem, também, como características: para programa, o programador utiliza conceitos estratégicos, baseados em resolução de problemas, o aluno processa a informação, transformando-a em conhecimento.

Os Aplicativos são programas (processadores de texto, planilhas eletrônicas, gerenciadores de banco de dados) não são criados especificamente direcionados à educação, mas podem ser bem aproveitada para utilização na escola (livro Microsoft). É o caso, por exemplo, dos processadores de texto. Quando o aprendiz está escrevendo um texto, usando um processador de texto, a interação como o computador é mediada pelo idioma natural e pelos comandos do processador de texto.

Multimídia e Internet são recursos que auxiliam o aprendiz a adquirir informação, mas não a compreender ou construir conhecimento. Podemos considerar, também, outros aspectos: (a) o papel do aprendiz pode se restringir em escolher opções oferecidas pelo software; (b) não oferece a oportunidade do aluno compreender e aplicar significativamente as informações apresentadas; (c) o aluno pode utilizar informações, mas pode não a compreender ou construir conhecimento com as informações obtidas.

Simulações são softwares os quais simulam fenômenos no computador. Sistemas de modelagem são aplicações nas quais o modelo do fenômeno é criado pelo aprendiz, que utiliza os recursos computacionais para implementá-lo. Jogos possuem um fim educacional o qual é o de tentam desafiar e motivar o aprendiz, envolvendo-o em uma competição com a máquina ou com colegas.
A categoria Jogos Lógico-Matemáticos, conforme Gladcheff et. al., “o enfoque de diversão é ressaltado neste tipo de software, onde a idéia é levar a criança a trabalhar conceitos teóricos/matemáticos durante a prática do jogo. Neste contexto, a criança se torna mais receptiva e motiva para assimilar o conhecimento abordado. A técnica do jogo pode ser também associada a outras modalidades.” (p. 6). Num estudo recente analisamos o software The Lost City, da <fabricante> que tem essas características em muitas de suas telas. Observamos 16 alunos de quinta série resolvendo problemas envolvendo soma e subtração numa das telas do software. Utilizamos uma abordagem qualitativa de dados. Os resultados mostraram que pouquíssimas propriedades de conceitos matemáticos são mobilizadas. Além disso, fatores emocionais como ansiedade, medo de errar, e aversão a ‘matar os bonecos’ foram observados. Concluímos, portanto, que a criação de telas com jogos nem sempre produzem situações que evoquem ricos repertórios de propriedades de conceitos matemáticos.

Todas as classificações apresentadas acima são supra-disciplinares, isto é, podem ser aplicadas a software criado para o ensino de qualquer área do conhecimento. Essa classificação, que transcende as áreas e as unidades dos currículos de cada uma das matérias, nos parece pouco influenciar na maneira como professores poderiam apropriar-se desses materiais e intrega-los no currículo. 

Tal tipologia não está, em sua totalidade, relacionada com a estrutura do trabalho docente e com a natureza da metodologia da área específica. Os conceitos utilizados são exógenos da área de ensino específico de professores do ensino fundamental, o que pode representar uma barreira a formação desses profissionais. Assim sendo, apesar de útil ao entendimento da noção de software educativo essa classificação não parece orientar o professor de ensino fundamental acerda da real contribuição desses materiais dentro de sua prática docente.

[Estrutural e contextual]

Observando a contribuição ao desenvolvimento cognitivo dos usuários, Meira e Falcão (199-) distinguem os aplicativos educativos entre estruturais e contextuais. Os primeiros denomina-se estrutural e correspondem aos ambientes que visam o desenvolvimento de estruturas cognitivas amplas e de heurísticas gerais de resolução de problemas. O segundo, denominado contextual, enfatiza o uso de ferramentas voltadas ao desenvolvimento de conteúdos específicos do conhecimento. O modelo de natureza estrutural tem no ensino de linguagens de programação sua principal ênfase e o exemplo mais representativo é novamente o Logo. Os ambientes do tipo contextual, por sua vez, pode ser dividida em duas subclasses, de acordo com o alcance pretendido e a gama de usos (ou extensão) prevista na concepção e utilização efetiva da ferramenta. Assim, as propostas contextuais de alcance global e uso diversificado incidem sobre utilitários e aplicativos, como as planilhas e editores de texto. Os projetos mais comuns de utilização destas ferramentas não pretendem atingir processos cognitivos mais profundos (argumentar usado em favor do ensino de linguagens de programação), mas podem servir de suporte ao desenvolvimento de conceitos em diversos campos do conhecimento. Por sua vez, a  subclasse contextual de alcance local e uso restrito enfatiza o software educacional como ferramenta de exploração de conceitos específicos, tais como equações algébricas ou funções (portanto, com menor alcance que os utilitários da proposta contextual-global). Ainda segundo os autores, as categorias propostas interagem entre si, pelo menos no sentido descendente, produzindo novos ambientes pedagógicos. Por exemplo, uma linguagem de programação pode ser utilizada para produzir um editor de texto personalizado ou um software sobre o conceito de funções.

Podemos imaginar que essa classificação seguiria identificando aplicações pelo conteúdo no mais variados campos do conhecimento. No campo do ensino da matemática por exemplo, Crowe e Zand (199-) propõem uma classificação a partir da noção de organizadores de Pea (1992). Organizadores não inteligentes podem ser de três tipos: software externo, software matemático e ferramentas de informação. Software externo, ou external software, são pacotes criados com propositos inteiramente distintos, como planilhas e bancos de dados; semelhante a categoria contextuais de alcance global proposta por Meira e Falcão. É possível criar situação favoráveis ao ensino, no entanto, é difícil pensar em criar um curso inteiro com esses recursos (p. 116). As ferramentas de informação são sistemas que permitem acesso a conteúdos da internet. A categoria software matemático pode ser dividida em subcategorias. Há pacotes para ensino de álgebra (como o Mathematica and Maple) e outros sistemas de uso geral, assim como ferramentas didáticas. As vantagens de sistemas de manipulação algébrica para aprendizagem são vários. Em primeiro lugar a computação automática libera os usuários para pensar em aspectos de mais alto nível, digamos em níveis mais conceituais que mecânicos, no sentido de operações. A visão de que esse aspectos é vantajoso é endossado por vários autores, como Schoenfeld (1979) e Hillel (1993). Para alunos mais avançados, a inspesam de algoritmos pode ajudar no entendimento da natureza dos problemas e das operações. Se o pacote permite aos usuários construir novas operações, isso pode ajudar num melhor entendimento conceitual. Uma última grande vantagem dos pacotes de algebra computacional é sua capacidade gráfica (em alguns casos animados). Kaput (1992) também analisa a distinção entre mídias estáticas e dinâmicas. 
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A categoria Doing recai sobre três tipos: linguagens de programação de bases matemáticas, ferramentas de visualização geométrica, e pacotes de algebra computacional. As linguagens de programação estruturadas são vistas incretementarem as habilidade de resolução de problemas dos alunos (Refs.). Comentar…

Pacotes didáticos ou Didactic packages são geralmente atrelados a um conteúdo específico, e sob esse tópico incluem-se geradores automáticos de exercícios. Com excessão do tipo ‘didactic package’, todos os outros tipos podem ser usados como amplificadores cognitivos. Essa classificação restringe a aplicativos de uso no ensino superior e não se apresenta como útil para professores do ensino fundamental. Nesse nível, a categoria pacotes pedagógicos são tão ou mais abstratas que as categorias propostas por Valente (199-) e Vieira (199-). A classificação de Crowe e Zand, apesar de centrado no domínio, ainda são gerais para serem práticos ao docente na escolha desses materiais. 

Essa classificação é genérica e não orienta muito na escolha de materiais para o ensino, apenas o que acarreta cada a seleção de um ou outro tipo. Além disso, softwares educativos podem corresponder a mais de uma categoria, dado que a adequação de cada interface não é bem definida; entretanto, há limite para adaptações. A sobreposição é mesmo desejada no contexto do Ensino da Matemática, pois o uso de múltiplas representações facilita a aprendizagem de vários conceitos, como gráficos (ref.), funções (ref.) e mesmo quantidades (Kaput, 1992).

Avaliação de Software Educativo

Os processos de avaliação de qualidade de software evoluiram ao ponto de permitir a avaliação de um processo de qualidade para criação de software bem estrutura. Fato é que existem normas para avaliar e construir software atingindo tal objetivo, como a ISO/IEC 14598-1 (Evaluation of Software Product) (Bevan e Bogomolni, 2000).

Nessa seção discutiremos abordagens da avaliação de softwares educativos e refletimos acerca da contribuição de cada proposta para os diferentes atores envolvidos com o uso de software educativo. Na primeira

[Observação de critérios de qualidade]

Tradicionalmente avalia-se software educativo de acordo com critérios e requisitos segundo método próprio à área de engenharia de software, mais particularmente, nos estudos de qualidade de software. Esse método de avaliação focaliza em parâmetros observáveis da interface por um lado e na forma como os conceitos são apresentados na mesma. Observa-se aspectos relativos à qualidade da interface, à coerência de apresentação dos conceitos e aos aspectos ergonômicos gerais dos sistemas. Esta avaliação é feita a partir da aplicação de tabelas de critérios nas quais aspectos como: consistência da representação, usabilidade, qualidade da interface, qualidade do feedback, são considerados segundo uma escala de três ou quatro níveis (regular, bom, ótimo; ou regular, bom, muito bom e ótimo). Tradicionalmente, a avaliação de interfaces educativas ocorre mediante a observação de seus aspectos constitutivos e da qualidade do feedback. Usa-se a mesma metodologia e o mesmo paradigma de qualidade adotados com software não educativo. Interfaces são avaliadas de forma descritiva, observando-se a aplicação correta de princípios e guide lines restritos para criação das interfaces [Gla2001] [Oli1987] [Cam1993]. Esse método não parece contribuir com a construção de uma clara representação da contrbuição de softwares educativos à aprendizagem de conceitos específicos. Em outras palavras, não adiantaria concluir que uma interface é de boa qualidade se ela atende a critérios tecnocêntrico (centrados em aspectos da interface), se a mesma não promove aprendizagem, que é um fenômeno antropocêntrico.

[Checklist multimidia]

Em um estudo recente, Valiati et. al. discute dois modelos de avaliação por meio de listas. Há dois tipos de listas de guidelines a serem utilizados em projetos de interface. O primeiro deles são os guias de estilo e o segundo são guias de recomendação. Os guias de estilo são listas de regras que orientam a criação de interfaces para ambientes operacionais especíicos. Os mais comhecidos são o guia de estilo da Microsoft (ref.: Windows Styleguide (1995) The Windows Interface Guideline – A Guide for Designing Software, Microsoft Corporate.), o da Appel (ref.). A aplicação de regras expressas em guias de estilo são interessantes para que integram regras reconhecidas pela comunidade de desenvolvedores como corretas a serem observadas no design.

Os guias de recomendação caracterizam-se pela publicação de um conjunto de guidelines sugestivas para o projeto de sistemas interativos, independente da plataforma, visando a usabilidade das interfaces. Um exemplo conhecido são as regras de web design sugeridas no site easy-of-use da IBM (www. ). Na área de aplicações educativas, Valiati et. al. (2000) apresentam um guia de recomendações para a construção de aplicações multimidia e um método. O método consistem em três etapas: etapa de análise, etapa de elaboração e etapa de avaliação. Na primeira identifica-se o público alvo, delineia-se o tipo de interface e faz-se o planejamento da estrutura preliminar. Na fase de elaboração é feita a triagem de informações a partir de múltiplas fontes para geração das primeiras versões. Na etapa de avaliação, organizam-se estudos de caso nos quais são aplicados os critérios definidos no guia GEPESE. Os resultados da aplicação do método mostram uma significativa melhora na apresentação do software, garantindo maior controle do usuário sobre a interface, diminuindo a quantidade de erros detectados nas sessões de teste e o aumento expressivo no nível de interatividade e satisfação subjetiva do aluno, durante os ensaios de interação realizados.

Observamos que a utilização de guideline e guias de recomendações são formas econômicas de avaliação, pois representam a reutilização de orientações reconhecidas pela equipe de desenvolvimento ou publicadas em documentos reconhecidos. No entanto, a eliminação de erros na utilização, uma melhor ergonomia para o uso, não significa dizer que a interface promove corretamente as situações mais significativas para o ensino e a aprendizagem. Nesse sentido, a observação de guias de estilo e de recomendação são contribuições importantes a qualidade geral da interfaces mas ainda não permitem avaliar o impacto do uso da interface sob a aprendizagem, ou mesmo auxiliar no mapeamento dessa propriedade.

[Adaptação ao tipo de software] [Gladcheff]

Nenhumas das abordagens anteriores consideravam o conteúdo como critérios norteador na análise. Uma primeira variação nesse sentido foi proposto (Gladcheff, Zuffi e Silva, 2001). Os autores alteravam os critérios dependendo do tipo de software sob análise. O processo de avaliação continua sendo realizado a partir da observância de critérios recebe uma nova ênfase. Observamos aqui uma imbrigação entre processos de classificação e de avaliação. Esta literatura busca pontuar aspectos importantes na análise de um software educativo como: idioma, conteúdos abordados, público alvo, documentação (ficha técnica clara e objetiva, manual do professor com sugestões para o uso, ajuda on-line), aspectos pedagógicos (facilidade no acesso às informações, adequação a faixa etária, clareza nas informações, tipo de exercícios), interface (facilidade de uso, interatividade com o usuário, qualidade de áudio, gráficos e animação, recursos de avançar e recuar, adaptação do usuário), conteúdos (fidelidade ao objeto, coerência de apresentação do conteúdo, correção dos exercícios, organização dos conteúdos, promoção da criatividade e motivação dos usuários), feedback (forma deste e qualidade da motivação), aspectos técnicos (instalação, manipulação, apresentação visual e controle dos comandos), avaliação (forma de avaliação, tempo destinado às respostas, forma de correção e de orientação), e aspectos gerais (alcança os objetos propostos, contribui para a aprendizagem dos conteúdos apresentados, preço compatível).

Em ambos os casos anteriores, os aspectos importantes da relação entre as características da interface e a aprendizagem não são captados por esses critérios. Isso não significa que uma análise por critérios fixos e gerais seja equivocada, mas, torna-se incompleta e pouco informativas para professores e designer (em teste de usabilidade, por exemplo), tornando-se necessário adotar critérios mais específicos que contemplem a real adequação do software educativo.

[Crítica ao médoto checklist] [perspective interaction paradigm]

McDougall e Squires (1995) criticam o método de uso de lista de critérios que eles chamam de ‘checklist paradigm’. Para esses autores, o uso desse método: “results in an unwieldy assessment tool which fails to provide an holistic view dealing with learning, curriculum and pedagogy” (p. 93). Os mesmo autores propõem a implementação de um novo paradigma de avaliação de software que leve o educador a observar processos de interação entre diferentes atores. Eles propõem o que vêm a chamar de ‘perspective interaction paradigm’. Esse paradigma é apresentado como tendo as seguinte vantagens: i) permite a consideração as aspectos técnicos, mas vai além e permite que aspectos educacionais e a prática de sala de aula sejam considerados, ii) permite uma visão holística que permite uma revisão coerente de aspectos sobre aprendizagem, currículo e pedagogia, iii) é um processo generatico e não apenas descritivo, ou seja, trata-se de uma abordagem qualitativa participativa. O mesmo tipo de observação também encontramos em Carraher (1990) quando o mesmo afirma que “o sucesso de um software em promover a aprendizagem depende da integração do mesmo no currículo e nas atividades de sala de aula.” (ibid., p. 36). Os autores testaram ensinar 34 educadores a usar o método. A análise dos dados proveram evidências de que o uso do método aumenta a consciênia de aspectos educacionais se comparado com resultados obtidos apenas com o uso de listas de critérios.

SQUIRES David e PREECE Jenny, Usability and learning: Evaluating the potential of educational software, Computers and Education, Vol. 27, No. 1, pp.  15-22, 1996.

Squires e Preece (1996) também criticam os métodos tipo checklist. A avaliação deveria levar em consideração aspectos da usabilidade na mesma proporção que aspectos de aprendizagem. As listas não conseguem essa integração. Os autores revisaram duas importante listas usadas para avaliar software educativo e apresentam um modelo integrado de avaliação. Os autores demostram que uma maior consciência é gerada em professores que usaram esse tipo de abordagem avaliativa.

Usabilidade é tipicamente vista apenas em termos da operação do software. Não havendo uma consideração de implicações de aspectos de usabilidade para o uso do software como meio a atingir objetivos pedagógicos.

Os métodos que emerge da aplicação do método de interação de perspectivas nos parece um avanço significativo na direção de uma melhor apropriação de softwares educativos por parte de educadores e mesmo para designers. Neste artigo pretendemos avançar com a contribuição proposta por McDougall e Squires (1995) aprofundando a dimensão relacionada com a aprendizagem de conceitos. Temos desenvolvido uma metodologia complementar e propomos que a visão holística poderia ser melhor qualificada a partir do aprofundamento da tomada de consciência de aspectos relativos a aprendizagem que emerge no uso dos materiais (Gomes e Alves, 2001, Gomes et. Al. 2002).

Adequação de Software Educativo

[Adaptação ao domínio]

Em uma publicação recente, Gomes et al. (2002), observamos uma preocupação com o conteúdo da aprendizagem resultante da interação do usuário com a máquina. Neste artigo, os autores mostram como a teoria dos campos conceituais, propostas por Vergnaud (1997) e que define conceito como uma tríade de conjuntos: de invariantes, ou propriedades dos conceitos, de sistemas de representações, e de situações, pode ser usada como referencial teórica na avaliação da aprendizagem que pode ocorrer no uso de softwares educativos. A partir dessa definição, propoe-se uma forma de avaliar uma interface educativa relacionados com a aprendizagem, portanto, apresenta-se como uma alternativa.

Considerando-se um software educativo como um ambiente de aprendizagem de algo, e tomando por base as atuais tendências teóricas no campo da Psicologia e da Educação, surge a necessidade de se criar grades de avaliação que contemplem as especificidades do software para o ensino de um conteúdo específico, atentando para a natureza do objeto de conhecimento que se deseja ensinar e a natureza das habilidades nele envolvidas. Neste quadro insere-se o presente artigo que tem por objetivo levantar discussões acerca da criação de uma metodologia de avaliação de interfaces educativas especificamente voltadas para a aprendizagem de matemática. Essa metodologia respalda-se em uma perspectiva construtivista de aprendizagem (Vergnaud, 1997; Gomes, 1999), buscando contribuir para a criação de uma grade de avaliação que inclua aspectos relativos ao seu uso em diferentes situações de resolução de problemas. A aplicação dessa metodologia pode contribuir para: (a) auxiliar educadores a construir representações mais precisas a respeito da adequação dos materiais disponíveis à sua prática docente; (b) o desenvolvimento de softwares educativos, permitindo focalizar o conteúdo a ser mediatizado, além do exame de sua usabilidade; e (c) a aplicação em modelos de papelão e fitas das interfaces (Gomes, em preparação), o que significa uma simplificação importante do processo de depuração das interfaces, antes de sua implementação.

Tomando a resolução de problemas como o cerne da educação matemática, conforme proposto por (e.g., Vergnaud, 1997), a resolução do problema é a origem e o critério do saber operatório. Proporcionar aos alunos situações que visem alargar a significação de um conceito e colocar à prova suas competências e concepções. Assim, a aprendizagem matemática através de softwares deve ser baseada em situações-problema que considerem: os processos cognitivos, o raciocínio, as estratégias adotadas durante o processo de resolução, os estágios de desenvolvimento relativos às habilidades envolvidas e caracterização dos diversos problemas e seu nível de complexidade. É através das situações-problema que um conceito adquire sentido.

Considerando a teoria dos campos conceituais, nota-se que a maioria dos softwares destinados à educação matemática parece evocar apenas uma estreita porção de um campo conceitual específico, sendo relevante facilitar a emergência de um grande número de situações que darão significado aos conceitos matemáticos. Nesse sentido, nenhum software garante a emergência de todas as situações necessárias relacionadas com um dado conceito específico, em especial os softwares ditos fechados, com possibilidades de uso limitadas. Dentro desta linha de argumentação, a qualidade de um software depende da possibilidade de os indivíduos construírem um vasto conjunto de situações, envolvendo um número relativamente importante de invariantes operacionais ou propriedades de conceitos.

No que concerne à aprendizagem da matemática, os softwares mais proveitosos  seriam aqueles que permitem uma grande interação do aluno com os conceitos ou idéias matemáticas, propiciando a descoberta, inferir resultados, levantar e testar hipóteses, criar situações-problema  (Misukami 1986, citado em Gladcheff, Zuffi & Silva, 2001).

É importante para o professor de matemática e para o designer de softwares educativos saber identificar as situações que figuram nas interfaces. Para o professor, essa informação é importante para orientar o planejamento das aulas; e para o designer, isso é importante para saber identificar que situações de um determinado campo conceitual estão presentes, analisando, assim, a abrangência do software quanto ao conteúdo de um campo conceitual.

O outro aspecto a observar-se é a possibilidade de o software fazer emergir um conjunto de estratégias eficazes e conhecimentos relevantes sobre o campo conceitual nele envolvido (Gomes, 1999; Laborde e Capponi, 1994; Hölz, 1996 e Magina et all, 2001). O designer precisa estar atento a isso em vários momentos na construção de interfaces, podendo esta metodologia ser utilizada em etapas iniciais do processo de desenvolvimento do software. Nesse momento, nenhuma questão de usabilidade é levantada, apenas são considerados aspectos conceituais da semântica das interfaces.

[Análise da adequação] [Matemática.net]

Tendo isso em vista, o artigo de Gomes et al. discute a maneira tradicional e uma maneira alternativa na avaliação de softwares educativos. Os resultados desse trabalho são parte de um esforço de pesquisa de um projeto denominado Amadeus que visa a construção de interfaces educativas baseado em metodologia centrada no usuário. O problema central da pesquisa é a de propor um método que permita identificar os conceitos matemáticos são aprendidos no uso de determinado software educativo. Da mesma maneira, pretende-se responder a pergunta de como construir interfaces para o ensino da Matemática. O autor mostra que as teorias sobre interface humano-máquina normalmente abordam a aprendizagem de uso. Ao passo que para analisar um software educativo é necessário analisar o processo de aprendizagem de conceitos. Para analisar esse processo o autor utiliza o referencial teórico proposto por Vergnaud (1997), que define conceito como uma tríade de conjuntos de invariantes, ou propriedades dos conceitos, sistemas de representações, e situações. A partir dessa definição, o autor propõe uma usabilidade cognitiva do ponto de vista cognitivo (???) (esquemas de ação).

É lógico imaginar que para um professor selecionar e usar um software educativo e;e deve ter desenvolvido a habilidade de identificar o campo de aplicação desse material. Apesar de concordar com Meria (1998) que afirma que o significado dos conceitos emergem na prática, de forma localizada, entendemos no entanto que as possibilidade não são totalmente indeterminadas. O material utilizado estrutura parte da prática e as possibilidade ficam parcialmente determinadas dentro de um leque de possibilidades para o ensino e para a aprendizagem (Gomes, 1999). Denominamos a abrangência de um material como sendo seu campo de aplicação e sua identificação pode ocorrer segundo abordagens qualitativas (Gomes, 1999) ou quantitativa (Queiroz, Gomes, Tenório, 2002).

Prática Docente

[O software deveria possibilitar ao professor algumas definições de variáveis didáticas na elaboração de sua aula interferindo diretamente na interface final do sofware que chega ao aluno, tal como o cabri disponibiliza ao professor definir os comandos que deixará acessível ao aluno, o modellus (Lins e Gomes, 2003)]

Quadro comparativo

	
	Currículo
	Aprendizagem
	Didática
	Prática
	Tecnologia

	Aberto Fechado
	
	
	
	
	

	Estrutura Mental
	
	
	
	
	

	Valente
	
	
	
	
	

	Vieira
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


[Usar listas de descritores para avaliar software educativo como alternativa a adequação, pois esta exige uma metodologia muito complexa e o controle de variáveis o que dificulta sua aplicação por professor]

Problema

Diante desse quadro, questionamos a contribuição das práticas de classificação e avaliação de software educativo enquanto orientadores da prática docente. Nosso argumento central é que esses não revelam diretamente o campo de aplicação de um software educativo para esses profissionais. Nosso problema consiste em verificar se a noção de adequação de software, definida aqui como sendo a extensão do campo de aplicação de um software, é adequada à formação de professores quanto ao uso de software educativo em sua prática e se a mesma permite-lhes selecionar, analisar e planejar atividades didáticas de forma efetiva.

|Crow e Zand disseram e fizeram uma adaptação ao domínio

Gladcheff et. Al. Também

Checklist não gera uma consciência sobre a qualidade dos materiais nos professore segundo Mcdougall e Squires [quando o professor faz: discutir]

Isso indica que uma análise mais centrada no dominio e ampla deveria ser uma direção adotada na avaliação e conseqüentemente na formação de professores

Matriz e competência e analisar a adequação

Estudo de Caso

Para resolver esse problemas, criamos uma situação experimental que envolvia a formação de professores de matemática quanto ao uso de softwares eductivos no ensino. Nesse projeto, denominado Matematica.Net, foram formamos 10 (dez) professores do ensino fundamental de escola pública municipais quanto ao uso de softwares educativos no ensino de matemática. Num projeto foi proposto um curso de 68 horas aula de duração, a uma frequencia de uma aula de 2 horas aula por semana com o uso de recursos de comunicação assíncronos – lista de discussão – como comlemenat as dinâmicas presenciais
. O curso estava dividido em quatro partes. 

Cada parte apresentada e discutia o ensino e a aprendizagem de um campo conceitual distinto. Prevemos momento de reflexão teórica na qual erram discutidos aspectos cognitivos da aprendizagem de conceitos matemáticos que ocorrem no uso de software educativo. 

Durante todo o curso adotamos um referencial construtivista na formação dos professores. Durante todos o curso utilizamos uma definição de conceito matemática coerente com essa prespectiva de construção do conhecimento. Foi utilizada a definição de conceito proposta por Vergnaud (1997), base da definição de adequação de software. Para esse autor, a construção de um conceito matemático implica na aquisição de três dimensões:

· Um conjunto de conhecimento sobre sistemas de representação que possam veicular o conceito;

· Um conjunto de conhecimentos sobre as propriedades dos conceitos;

· Um conjunto de conhecimentos que permitam lidar com esse conceito em diferentes situações.

A partir desse referencia teórico, a formação ocorreu em dois campos conceituais específicos: estruturas aditivas (), estruturas multiplicativas (). Ao conceito de fração foi dado ênfase maior.

O curso teve uma carga horária de 68 (sessenta e oito) horas.aula e ocorreu a uma freqüência de 02 horas por semana. Sua duração foi de 05 meses. A formação foi prevista para ocorrer em regime semi-presencial. Uma lista de discussão foi utilizada como recurso complementar à formação em sala de aula. Todas as aulas formas gravadas e todas as mensagens enviadas à lista foram salvas. As aulas erram ainda observadas por alunas de mestrado que faziam notas sobre a formação com o objetivo de facilitar a identificação de episódios de interesse para transcrição.

No intuito é propor uma forma de classificar autônoma, livre de conceitos exógenos a área de atuação do professor e que permita a esse profissional construir uma representação clara da aplicação de determinado software educativo em sua atividade docente.

A análise da adequação, do campo de aplicação de um software educativo, foi apresentada ao grupo de professores e os mesmos foram orientados a aplicar o conceito na seleção, no planejamento e na análise dos resultados de práticas de ensino. Esperava-se contribuir para uma tomada de consciência sobre a seleção e a alicação de software educativo. 

Como forma de avaliação do curso foi proposto que os professores deveriam selecionar um software educativo e preparar uma dinâmica com uma dupla de alunos. Essa avaliação ocorreu ao final de cada um dos módulos. Os professores eram solicitados ainda a relatar por escrito os aspectos mais relevantes desse momento de interação. 

Análise da seleção, do planejamento e da prática docente

[Analisar aqui os relatórios dos participantes]

[Comentários acerca da qualidade feitos pelos professores]

Observamos que do ponto de vista da formação de professores, a apresentação do software como um material que deve ser adequado para o ensino de um conceito específico parecer ser suficiente.

Discussão

Milani (2001) inicia seu capítulo afirmando que “O computador, símbolo e principal instrumento do avanço tecnológico, não pode mais ser ignorado pela escola. No entanto, o desafio é colocar todo o potencial dessa tecnologia a serviço do aperfeiçoamento do processo educacional, aliando-a ao projeto da escola com o objetivo de preparar o futuro cidadão.” (p.175). Além desse desafio, um outro surge como fundamental para que o potencial dessa tecnologia contribua de forma efetiva para o processo educacional: a avaliação dos softwares educativos.

[Formação de professores] [Colocar em evidência a formação do professor]

Segundo resultados da mesma pesquisa
, o uso de tecnologia no ensino é um fator que melhora o desempenho dos educandos de forma significativa. É obvio, no entanto, que o simples uso da tecnologia na sala de aula não resolve os problemas da aprendizagem, construção e aquisição de conhecimentos. É obvio também que a integração da tecnologia na aprendizagem depende das características das ferramentas e conseqüentemente da caracterização das condições de uso. Só para ilustração, uma pesquisa do TIMSS
 mostrou que, nos mesmos Estados Unidos, apesar de estar na frente do uso da internet, e em geral da tecnologia, na sala de aula, há péssimos resultados de desempenho dos alunos em ciências. Sobre 21 pais que participarão dessa pesquisa, os Estados Unidos estão o 17º colocado. No ponto em que se encontra hoje a pesquisa sobre o uso de tecnologias no ensino, deparamo-nos com duas evidências que são ao mesmo tempo impasses no processo de instalação de um parque tecnológico nos diferentes níveis dos sistemas educacionais brasileiro. Em primeiro lugar, a implantação de programas de informática educativa, com exceção de uma pequena quantidade de casos sucessos, dentro de um vasto número de projetos que resultaram em contribuições medíocres a aprendizagem escolar e a transformação das competências e do saber docente. Em segundo lugar, os resultados apresentados pela pesquisa na área não orientam os profissionais da área, de forma clara, acerca de uma efetiva implementação da informática educativa enquanto recurso banalizado de seus cursos.

A convicção de que a tecnologia pode ter uma contribuição para a aprendizagem cresce. Assim, a questão da informática na educação é cada vez mais explorada e o número de softwares educativos, de projetos de desenvolvimento é cada vez maior (Gomes, Castro Filho e Tedesco, 2003). Esse crescimento é representado pela emergência de ambientes físicos onde a atividade docente ocorre mediada por recursos de TIC´s, assim como pelo crescente número de ambientes virtuais de aprendizagem. Ao mesmo tempo, o número de professores preocupados com o uso das tecnologias na sala de aula, ou envolvidos em projetos de integração das tecnologias, aumenta. No entanto, os resultados, em diversos níveis, não alcançam, em geral, o que poderíamos esperar em contrapartida aos investimentos pessoais, de tempo e financeiros.

[Campo de aplicação]

Para Gladcheff, Zuffi & Silva (2001), a utilização de softwares em aulas de matemática no ensino fundamental  pode atender objetivos diversos: ser fonte de informação, auxiliar o processo de construção de conhecimentos, desenvolver a autonomia do raciocínio, da reflexão e da criação de soluções. Pinto (1999) e Lopes, Pinto & Veloso (1998) afirmam que não é suficiente saber como lidar com o computador ou com um determinado software, sendo necessário, ainda,  compreender quais as vantagens de sua utilização para a organização do pensamento e a socialização da criança, e também inserir a tecnologia em uma abordagem interdisciplinar. 

Dado que os software educativos determinam campos de aplicação que definem as possibilidade de aprendizagem que podem ocorrer mediante seu uso, podemos crer que há uma forma de classificar esses materiais segundo critérios objetivos que auxiliem os professores de matemática na tarefa de selecionar esses metariais com o proposito de inseri-los no programa escolar. Entendemos que uma maneira simples de tornar a classificação de software educativo um importante instrumento à prática docente seria orientando a construção de classes à partir de matriz de competências a serem desenvolvidas pelos alunos do ensino fundamental. Diversas instâncias administrativas emitem esse tipo de documento. A nível nacional o MEC publica uma lista para as áreas de ensino de matemática e lingua portuguesa (ref.). A nível estadual, cada estado emite sua (refs.). A nível municipal também observamos essa prática. Aplicando suas grande regionais na análise da adequação de um software educativo, o docente tem uma representação explicita da aplicação de cada categoria dentro de uma prespectiva curricular.

Pesquisas futuras

Carraher (1990) chamou ainda atenção para o fato que aplicativos destinados ao ensino de diferentes áreas não podem ser avaliados da mesma maneira. Ele afirmava que em fase da diversidade de usos do software na Educação, os padrões de avaliação têm que se adequar aos conteúdos específicos a serem tratados. Diante dessa afirmação, o problema que se coloca está relacionado com a possibilidade de transpor o conceito de adequação de software para outras áreas além das ciências exatas, caso que avaliamos neste artigo. A condição para que essa transposição ocorra depende do modo como os conceitos do domínio vão ser modelados. No caso dos conceitos matemáticos, a noção de teorema em ato, definida por Vergnaud (1997), mostrou ser suficiente para capturar as nuancias da construção do conhecimento desse domínio. A noção de modelos mentais é suficiente para permitir a modelagem de conceitos do domínio das ciências físicas e biológicas (ref.). Abren-se novas frente de investigação e para o desenvolvimento de técnicas mais adequadas de avaliação de software que esteja preocupada na relação entre o uso do material, o ensino e a aprendizagem. E isso, nas mais variádas áreas do conhecimento, seja escolar, acadêmico ou técnico profissionalizante.

Conclusões

No presente artigo discutimos a contribuição de trabalhos que abordam o tema de avaliação e classificação de software educativos para educadores e designer de software. Observamos que os conceitos de cada uma dessas classes de trabalhos, além de exógenos a área de educação, não corroboram com a emergência de habilidades de uso de tecnologia no ensino e não orientam na criação de novas soluções. Criamos uma situação esperimental na qual 10 (dez) professores de ensino fundamental eram formados a usar software em suas práticas de ensino. Utilizamos uma adequada fundamentação construtivista. Observamos que uma formação do tipo descrita parece ser adequada aos objetivos propostos de formação. Observamos que os professores conseguiram desenvolver habilidades básicas para julgar acerca da adequação de um software para o ensino de conceitos matemáticos específicos.

[Formação do Professor]

Concluímos que a formação de professores de ensino médio quanto a utilização de software educativo não necessita ser orientada sob uma ordem das categorias de softwares de forma exógena, mas deve levar o professor a construir uma classificação própria a partir de conhecimento de sua área de ensino. Essa conclusão, observada sua eficiência em um curso de formação, tem impacto direto sobre diversos programas de formação inicial e continuada de professores nas quais a formação da informática educativa ocorre de forma dissociada do campo de atuação do professor. O que não deveria ocorrer. Os cocneitos da área de informática educativa não deveriam influencia ao ponto de torma pouco visível a real utilidade de software educativos.

A formação quanto ao uso de aplicações educativas não deveria estar centrada em conceitos exógenos à área de informática educativa, mas sim orientados a fazer com que esses materiais sejam reconhecidos pelos professores como úteis dentro de suas áreas de atuação. Uma formação deve mostrar claramente a que parte do campo conceitual específico os materiais são adequados.

A formação à análise da adequação demanda um conhecimento, por parte do professor, sobre a gênese do conhecimento do domínio e sobre a didática de conteúdos específicos. No entanto, essa formação não é exógena a sua área de autação e uma formação ao uso de informática na escola que observasse essa dimensão seria obviamente bem vista e bem recebida pelos professores.

Se decidirmos listar as competências necessárias para lidar com essa máquina, por simplicidade, seguiríamos Perrenoud (2000) que resumiu em apenas uma habilidade geral: a de lidar com recursos tecnológicos. Por detrás dessa caixa preta, existe um mundo de pequenos conhecimentos e habilidades técnicas. Desenvolver essa competência não é coisa simples, ao mesmo tempo em que não é coisa para ontem. E o professor retorna a posição de aprendiz diante do gigantismo da empreitada. Agora é necessário que os sistemas educacionais e a sociedade saiba respeita o ritmo de desenvolvimento dessas competências junto aos profissionais de educação e promovam ou incentivem a emergência dessas competências, mesmo sabendo que levará muito tempo.

Do ponto de vista da prática docente, são necessárias competências que antecipem ou que facilitem a criação de situações de ensino. O ensino tradicional de matemática que ocorre em grande parte das escolas privilegia uma metodologia de ensino desvinculada de situações. Isso não facilita o processo de construção de sentido dos alunos de conceitos matemáticos.

Mais importante que conhecer o software educativo em si estão as habilidades para identificar o modo como ele pode ser utilizado. A escolha do mesmo precisa se fundamentar na proposta pedagógica de matemática da escola (Hinostroza & Mellar, 2001). Não se constroe uma proposta de ensino com base em um software; ao contrário, escolhe-se o software em função da proposta de ensino adotada. Para tanto, professores precisam dispor de critérios e métodos que permitam nortear suas escolhas. Neste sentido, torna-se importante difundir uma metodologia que permita aos educadores que conceitos os softwares educativos promovem prioritariamente.

[A noção de adequação]

A noção de adequação substitui de forma satisfatória a noçao de avaliação de software e sua aplicação comtempla a necessidade de criação de classes de software educativos. 

Quanto a avaliação de software, observamos o reconhecimento do campo conceitual e da estratégia pedagógica utilizada pelo software são suficientes para o professor discernir acerca da adequação do material dentro do contexto de sua prática. 

[Apresentar a noção de campo de aplicação]

A análise da adequação visa informar o professor sobre as possibilidades de um de softwares educativos no ensino de matemática deve estar baseada nas opções didáticas que o professor pode alçar mão enquanto estratégia de formação dos alunos com os quais ele interage. Além disso, essa classificação deve ainda considerar aspectos da natureza do conteúdo matemático.

Quanto a necessidade de criar classes de softwares educativos por parte de professores e designer, essa prática também pode ser substituída pelo correto mapeamento da abrangência do campo conceitual que a aplicação se presta a auxiliar no processo de mediação para o ensino.

[Extensão para outros domínios]

A expansão natural do conceito de adequação para outros domínio como lingua portuguesa, história e geografia e ensino de ciência não no parece imediata. Em primeiro lugar pelas diferenças intrínsecas a natureza do conhecimento em cada domínio e de aspectos próprios da didádica de cada diferente área do conhecimento.

A análise autônoma da adequação do software pelo professor, analisada do ponto de vista do método tradicional de avaliação de software representa uma exploção do critério ‘Amenidade ao uso’ e ‘Representação conceitual’ em um grande número de critérios relacionados com a prática do docente e as especificidade do conhecimento do domínio.

Portanto, em guisa de conclusão, notamos que a  seleção, a revificação da adequeção dos materiais, o planejamento de seu uso e a consecutiva utilização do software educativo pelo professor da disciplina constitui-se num processo contínuo e as formações que visam levar o professor a um uso efetivo desses materiais devem auxiliar na construção das competências necessárias. O controle desse processo assim como sua autonomia deve ser sob a égide do professor pois é ele quem melhor conhece as dificuldades dos alunos, por meio da análise de suas ações, e vai propor o uso de materiais que melhor se adequem a criar as situações favoráveis à aprendizagem de conceitos.
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